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PREGÃO ELETRÔNICO n.° 2022.05.23.1- PE, cujo objeto é AQUISIÇÕES DE INSTRUMENTOS 
MUSICAIS, DESTINADOS ik REPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MÚSICA JUNTO As 
UNIDADES DE ENSINO VINCULADAS A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE HORIZONTE/CE. 

"No que pertine aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns casos a 
licitação feita por lote atende melhor ao interesse público que por item, tendo em vista 
que os lotes foram divididos para atenderem a lotes específicos, guardada a devida 
especificidade de cada objeto/item por lote. Dessa forma, além da celeridade que é 
um dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes possuem a 
possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos lances, considerando as despesas 
com fretes, descontos obtidos com seus fornecedores, etc. Sem dúvida se a empresa 
vem participar da licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em um 
item, este produto será cotado bem mais caro para que a mesma não tenha prejuízos, 
com já citado, com fretes, etc. 

Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregar os 
produtos, por que algumas empresas não comparecem para assinar o contrato ou não 
cumprem com o mesmo. Assim, a Administração tem que convocar o segundo, 
terceiro, quarto e demais colocados, até que consiga um que tenha interesse de 
assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valor que não viabiliza ser 
assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote. 

Saliente-se ainda que todos os preços unitários deverão ser apresentados conforme o 
valor de mercado, fato este a ser verificado nas propostas apresentadas, considerando 
que os preços cotados serão verificados se realmente são os menores preços válidos 
apresentados. 

Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende melhor ao interesse 
público, já que, dentre outros, tem assegurado o principio da economicidade. 

Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento por 
preço global se justifica, mormente por não gerar prejuízo ao certame e ainda não ferir 
a competitividade, constatamos inclusive que se torna mais fácil para qualquer licitante 
oferecer menores valores para lotes com vários produtos do que para lotes com poucos 
ou somente um item. 

A própria legislação é clara que as compras, obras e serviços serão divididas em 
parcelas, mas desde que se comprove técnica e economicamente viáveis, sendo 
vejamos: 

Art. 23. ...: 
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§ 1° - As obras, serviços e cd e& -
efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quant4, se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se ti licitação com 
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e ti ampliação 
da competitividade sem perda da economia de escala. 

A súmula 247 do TCU, listada também assevera na mesma tônica, que é obrigatória a 
admissão da adjudicação por item e não por prego global, nos editais das licitações 
para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 
desde que não haja prejuízo para o conjunto e/ou complexo ou perda de economia 
de escala. 

A adjudicação por grupo ou lote não 6, em principio, irregular, devendo a 
Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo processo 
administrativo, a vantagem dessa opção. (Acórdão 5134/2014-Segunda Camara I 
Relator: JOSÉ JORGE) 

Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes (por prego global) deverá ser 
admitido quando, justificadamente, houver necessidade de inter-relação entre os 
produtos a serem contratados, gerenciamento centralizado ou implicar vantagem para 
a Administração, como no caso, a fiscalização é centralizada nas diversas unidades 
requisitantes, os fornecimentos são padronizados, ou seja, a forma de entrega e outras 
questões é a mesma, a forma de fiscalização, de pagamento, dentre outras. 
Verificamos que no Anexo I - Termo de Referência do edital está claro no item 03 
justificativa técnica para adoção e formação do critério de julgamento e formação dos 
lotes, vejamos: 

3.3. Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por 
ser aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e 
logisticamente o mais viável, tendo em vista que as aquisições em lotes são similares, 
minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, 
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e 
gerenciamento, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de 
fornecedores, bem como maior agilidade no julgamento do processo. 
3.4. A proposta final consolidada não poderá conter valores unitários e totais superiores 
ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação, independentemente 
do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor dos itens aos valores 
constantes neste Termo de Referência que compõe o processo licitatório, o qual será 
parte integrante do Edital. 
3.5. A proposta final consolidada deverá obedecer também ao desconto dado pelo 
licitante, de forma linear para todos os itens que compõe o lote, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor total do lote, devendo o licitante 
readequar o valor de todos os itens que compõe o lote. 

EM ATENDIMENTO AO QUE DISPÕE O ACÓRDÃO DO TCU DE N° 1592/2013 - PLENÁRIO: 
Considerando o principio da proporcionalidade e razoabilidade, este órgão entende 
que, desta forma, os itens a serem licitados integrarão o lote na observância, inclusive, 
das regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a 
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necessária à disputa. Todas as peculiaridades envolvidas foram avaliadas de f6rma tix
gerar maior concorrência e possibilidade de participação aos possíveis interessados. 
Nessa esteira, entendem que objetos em tela se cotejam por sua similitude de gênero 
justifica-se a realização de licitações por meio de LOTE, de forma a gerar maior 
economia de escala e por consequência, gerando o melhor aproveitamento dos 
recursos públicos, na forma do que determina o art. 23, §10, da Lei n.° 8.666/931. Em 
contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar os itens pretendidos, 
quando da demandar ser (mica em relação a especificidade da finalidade buscada. 
Por fim, ressalto que a competitividade resta amplamente preservada, pois o 
agrupamento dos itens leva em consideração as características comuns aos objetos 
dos itens pertencentes que se unificam em um único conjunto. 

Isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço global em lote, ao invés 
de um pregão com base no menor prego por item, por entender que a contratação 
dessa forma é mais conveniente, e aumentaria a uniformidade dos valores e 
fornecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Além disso, mesmo em se tratando de 
licitação de tipo menor prego por lote, os valores por item ainda assim deverão ser 
levados em consideração e verificada sua coerência com o mercado, evitando-se 
distorções nos valores para cada item em vistas a realidade mercadológica." 

No tocante ao prazo de entrega, esse se parece razoável, especialmente pelo fato de 
que foge ao padrão dos 05 (cinco) dias geralmente utilizados para o fornecimento de 
materiais. Por fim, esse prazo também é o que melhor atende aos anseios da 
Administração, sendo este um fator relevante para fins de mensuração, haja vista que a 
Administração não pode ser moldar as condições dos licitantes por suposta de 
ausência ou condição no fornecimento. 

É o parecer da Secretaria competente! 

Horizonte/CE, 15 de junho de 2022. 

Rita de Cdssif tins neas Moura 
Secretária Munic pal de Educação 
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